
INDICAÇÃO Nº 
2091
, DE 2015

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que determine ao Secretário Estadual de Educação, para que despache, rapidamente e de modo favorável, ao pedido formulado pela servidora Luiza de Fátima Dornelas, RG 10.629.114-2, Professora de Educação Básica II, de “dispensa de reposição de erário”, em igual teor ao proferido pelas autoridades da Secretaria de Planejamento e Gestão, em documento encaminhado a esta Secretaria de Educação em 04/08/15, por intermédio da Relação de Remessa nº 04082015120025, de 2015.
JUSTIFICATIVA

O histórico de erros cometidos contra esta servidora é cruel e atroz. Mais cruel ainda porque, não sendo seu o erro, é ela quem paga. E paga em dobro, pois a máquina burocrática mesmo sabendo não ter sido ela a responsável pelo erro, continua impedindo que seu processo de aposentadoria se deslanche.

Neste momento, a Secretaria de Planejamento, solicitada a manifestar-se, dá por entendido, a partir de pareceres jurídicos , com jurisprudência, que a servidora pode estar liberada da reposição do erário, dada a sua boa fé.

No entanto, a Secretaria de Educação continua sua epopeia de castigos impondo à servidora meses e meses, depois de cinco anos de problemas, uma espera insana. Neste momento, por exemplo, há dois meses, o processo encontra-se na mesa do Sr. Secretário Estadual de Educação, aguardando que este assine – concordando com todas as manifestações favoráveis – e faça publicar a liberação da servidora, para que ela, finalmente, cinco anos depois, possa dar início ao seu processo de aposentadoria.

O relato abaixo traz à tona a tragédia imposta pela burocracia da SEE à professora:

Luiza de Fátima Dornelas de Souza, RG10629114-2, PEBII efetiva, classificada na EE Profª "Sylvia Portugal Gouvêa de Sylos", Diretoria de Ensino de São João da Boa Vista, envio denúncia no atraso da minha aposentadoria.  No início do ano de 2013, foi protocolado o meu requerimento de aposentadoria especial por tempo de serviço e o requisito idade, processo nº 1339/0077/2004. Passados seis meses fui informada pela Diretoria Regional de São João da Boa Vista, que o abono permanência havia sido feito em 22 de junho de 2008, conforme certidão de tempo de contribuição ratificada no DO 22/06/2011, por confiar, assinei os papéis que a DE enviou, para tomar ciência dos fatos. Uma semana depois sou informada, que levaria dois anos para ser encerrada. Procuro acompanhar o meu processo. Na Diretoria me informam onde o processo está, mas nunca sabem quando retorna e, quando chega novamente na DE é que irão verificar se foi feito os devidos procedimentos. No ano de 2014, o meu processo foi para o CEVIF( centro de vida funcional) várias vezes e, quando este voltava eu ligava na DE eles me informavam que não tinham feito o que era para fazer. Só que não me falavam qual o procedimento correto para finalizá-lo. Entre a DE de São João e o Cevif os papéis circularam, ao ligar no Cevif eles sempre me diziam que os responsáveis pela minha situação era a DE e eu tinha que ligar na DE, eles que iriam me informar. Quanta humilhação. Em agosto de 2014 o processo foi para a Consultoria Jurídica para ser julgado, como se eu estivesse cometido algum crime. O processo ficou no CJ até janeiro de 2015, estava otimista de que tudo já estava resolvido, como me comunicaram na DE. Procurando novamente informações, venho a saber que o processo já estava na Secretaria da Fazenda em Campinas, para averbar, conversei com a funcionária que realizou tal procedimento, ela me disse que apenas trocou a data 22/06/2008 para 07/02/2010 e que não tinha mais nada para fazer. Como eu esperava o meu processo chegar na minha escola no início de maio  de 2015, e ele não chegou, liguei na DE e me informaram que já haviam enviado para a Secretaria de Fazenda novamente para realizar novos procedimentos,  que a Fazenda não realizou, é estressante. Estou ligando para a Secretaria da Fazenda. Neste exato momento estou ao telefone com a funcionária que averbou, mas que não prestou atenção que tinha de fazer os cálculos e valores devidos que vou ter de devolver para o Estado. Hoje ( 26 de maio de 2015) o meu processo se encontra na Secretaria da Fazenda na mesa do Renato para que ele faça os cálculos e valores a serem devolvidos e que no mês de junho será enviado para a Procuradoria para ser analisado e saber da minha dívida com o Estado. Não aguento mais, estou na sala de aula, trabalhando com a maior boa vontade, não posso me afastar, porque quem tem a perder são os professores, ninguém mais. Sr Deputado Carlos Giannazi eu não tenho culpa de nada, estou trabalhando, sendo que o meu tempo de aposentar já passou, eu não tenho ninguém para me ajudar. Estou tomando remédios, por favor, analise com carinho o meu caso. 

Segue a esta propositura cópia da página 17 de resposta da Secretaria de Planejamento e Gestão, enviada a este gabinete, passando a responsabilidade da finalização do processo  ao senhor Secretário da Educação.

Sala das Sessões, em

Deputado Carlos Giannazi
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